
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 205388 - BA (2024/0373350-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CELSO GOMES CARVALHO FILHO (PRESO)
AGRAVANTE : RONALDO SANTOS CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MAGNAVITA RAMOS JÚNIOR - 

BA025773
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 

DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 

PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO QUANTO À PROLAÇÃO DA 

SENTENÇA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

FUNDAMENTOS DA PRISÃO. POSIÇÃO DE LIDERANÇA NA 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 

VALIDADE. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 

DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A alegação de excesso de prazo quanto à prolação da sentença não foi 

debatida no acórdão recorrido e não pode ser analisada diretamente por 

esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado, desde que não assuma natureza de 

antecipação da pena, e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato 

do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além 

disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
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concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa 

extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa 

para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315, ambos do 

CPP).

3. A necessidade de conter a atuação de organização criminosa, mais 

especificamente de seus líderes,  justifica a prisão preventiva sob a 

perspectiva de resguardar a ordem pública. Precedentes.

4. "A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação 

cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal, bem como 

justifica a contemporaneidade da medida em apreço" (AgRg no HC n. 

914.054/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 

16/8/2024).

5. No caso, o pedido de extensão dos efeitos da decisão que revogou a 

prisão preventiva dos corréus foi corretamente indeferido, pois em 

situação diferente deles, os ora recorrentes supostamente integram 

organização criminosa voltada para o tráfico na condição de líderes, o 

que demonstra a gravidade concreta da conduta apurada e a necessidade 

de se interromper a atuação do grupo criminoso. Ademais, milita em 

desfavor do acusado Celso o fato de ele estar foragido.

6. Embora consideradas as condições pessoais dos réus, as apontadas 

circunstâncias dos fatos não indicam ser adequada e suficiente a 

substituição da prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282, 

c/c o art. 319 do CPP).

7. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 205388 - BA (2024/0373350-
4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CELSO GOMES CARVALHO FILHO (PRESO)
AGRAVANTE : RONALDO SANTOS CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MAGNAVITA RAMOS JÚNIOR - 

BA025773
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 

DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 

PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO QUANTO À PROLAÇÃO DA 

SENTENÇA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

FUNDAMENTOS DA PRISÃO. POSIÇÃO DE LIDERANÇA NA 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 

VALIDADE. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 

DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A alegação de excesso de prazo quanto à prolação da sentença não foi 

debatida no acórdão recorrido e não pode ser analisada diretamente por 

esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado, desde que não assuma natureza de 

antecipação da pena, e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato 

do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além 

disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
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concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa 

extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa 

para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315, ambos do 

CPP).

3. A necessidade de conter a atuação de organização criminosa, mais 

especificamente de seus líderes,  justifica a prisão preventiva sob a 

perspectiva de resguardar a ordem pública. Precedentes.

4. "A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação 

cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal, bem como 

justifica a contemporaneidade da medida em apreço" (AgRg no HC n. 

914.054/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 

16/8/2024).

5. No caso, o pedido de extensão dos efeitos da decisão que revogou a 

prisão preventiva dos corréus foi corretamente indeferido, pois em 

situação diferente deles, os ora recorrentes supostamente integram 

organização criminosa voltada para o tráfico na condição de líderes, o 

que demonstra a gravidade concreta da conduta apurada e a necessidade 

de se interromper a atuação do grupo criminoso. Ademais, milita em 

desfavor do acusado Celso o fato de ele estar foragido.

6. Embora consideradas as condições pessoais dos réus, as apontadas 

circunstâncias dos fatos não indicam ser adequada e suficiente a 

substituição da prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282, 

c/c o art. 319 do CPP).

7. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CELSO GOMES CARVALHO FILHO e RONALDO SANTOS 

CARVALHO agravam de decisão em que neguei provimento a seu recurso em 

habeas corpus.
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No regimental, a defesa sustenta o seguinte (fl. 238):

Frise-se que já decorreram 11 meses que ação penal se encontra 
parada e os agravantes aguardam a sentença de mérito; não foi 
demonstrado o risco à ordem público e reiteração delitiva 
enquanto estão presos sofrendo graves prejuízos de todas as 
ordens.
 

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Os recorrentes foram denunciados, pelos crimes de tráfico de drogas, 

associação para o tráfico de drogas e organização criminosa, e tiveram suas prisões 

preventivas decretadas.

Impetrado prévio habeas corpus, a ordem foi denegada pelo Tribunal de 

origem.

Apesar dos esforços dos ora agravantes, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A alegação de excesso de prazo quanto à prolação da sentença não foi 

debatida no acórdão recorrido e não pode ser analisada diretamente por esta Corte 

Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 

do acusado, desde que não assuma natureza de antecipação da pena, e não decorra, 

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 

313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 

concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o 

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 
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fins do processo penal (arts. 312 e 315, ambos do CPP).

No que interessa, a cautela extrema foi assim justificada (fl. 25, grifei):

Segundo a prova indiciária, a qual arrima a denúncia, CELSO 
GOMES CARVALHO FILHO seria um dos chefes da orcrim, 
juntamente com seu irmão RONALDO SANTOS DE 
CARVALHO.
Em que pese o pedido de extensão do benefício, vê-se que os 
requerentes não se encontram sob as mesmas circunstâncias dos 
corréus que obtiveram a liberdade provisória no bojo dos autos 
principais. O tempo de prisão a que o réu RONALDO suporta, 
quase 06 meses, é bem inferior ao dos réus que ele pretende ser 
equiparado processualmente, sendo que CELSO encontra-se com 
o status de foragido. Ademais, a posição de ambos na orcrim é 
bem superior aos dos corréus que ele pretende obter extensão 
de benefício.
 

Como se observa, o pedido de extensão dos efeitos da decisão que 

revogou a prisão preventiva dos corréus foi corretamente indeferido, pois em 

situação diferente deles, os ora recorrentes supostamente integram organização 

criminosa voltada para o tráfico na condição de líderes, o que demonstra a 

gravidade concreta da conduta apurada e a necessidade de se interromper a atuação 

do grupo criminoso.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA DELITIVA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO APROFUNDADA NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS FATOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACRÉSCIMOS 
DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de prova 
suficiente para instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios 
de materialidade e autoria do crime são insuficientes para justificar 
a custódia cautelar implicaria afastar o substrato fático em que se 
ampara a acusação, o que, como é sabido, não é possível na 
estreita e célere via do habeas corpus.
2. A custódia cautelar foi suficientemente fundamentada, nos 
exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
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considerando-se, sobretudo, que as instâncias ordinárias, com 
base em elementos extraídos dos autos, entenderam que a 
Agravante integra organização criminosa e atua como uma 
das lideranças do bando, o que evidencia a gravidade concreta 
dos fatos e a necessidade de se interromper a atuação do grupo 
criminoso.
3. Aplica-se, na espécie, o entendimento de que "[n]ão há 
ilegalidade na decisão que decreta a prisão preventiva com base 
em elementos concretos aptos a revelar a real necessidade de se 
fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto integrante de 
organização criminosa para assegurar a ordem pública" (RHC 
144.284 AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 27/08/2018).
4. Consoante a jurisprudência desta Corte, "[é] legítimo que o 
Tribunal, no julgamento do habeas corpus, especifique as 
circunstâncias já expostas pelo Juízo de origem no decreto de 
prisão preventiva, o que não se confunde com a vedada prática de 
acréscimo de fundamentos" (AgRg no RHC n. 155.837/CE, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/11/2021, DJe de 25/11/2021).
5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema.
6. Considerada a gravidade concreta dos fatos, não se mostra 
suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo 
Penal.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 887.179/ES, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024, 
grifei)

 
Ademais, milita em desfavor do acusado Celso o fato de ele estar 

foragido.

Este Superior Tribunal entende que "A fuga do distrito da culpa é 

fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei 

penal, bem como justifica a contemporaneidade da medida em apreço" (AgRg no 

HC n. 914.054/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 

do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024).

Por fim, não constato flagrante ilegalidade na espécie. Embora 

consideradas as condições pessoais dos réus, as apontadas circunstâncias dos fatos 

não indicam ser adequada e suficiente a substituição da prisão preventiva por 
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medidas a ela alternativas (art. 282, c/c o art. 319 do CPP).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 205.388 / BA
Número Registro: 2024/0373350-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
03002334220198050001 3002334220198050001 3074630420208050001 804006520248050000 
80400654620248050000 80686986420248050001

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELSO GOMES CARVALHO FILHO (PRESO)
RECORRENTE : RONALDO SANTOS CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MAGNAVITA RAMOS JÚNIOR - BA025773
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : ALEXANDRO JÚNIOR ALVES SANTOS
CORRÉU : BRUNO PAIVA BATISTA
CORRÉU : DANILO FREITAS NEVES SANTOS
CORRÉU : DIEGO PEREIRA LUZ
CORRÉU : EDUARDO DE ALELUIA LIMA
CORRÉU : LUAN FABRICIO PAIVA BATISTA
CORRÉU : MARCOS RICARDO DOS SANTOS OLIVEIRA
CORRÉU : REINALDO PEREIRA DOS SANTOS
CORRÉU : UBIRATAN DE JESUS ALMEIDA JUNIOR

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELSO GOMES CARVALHO FILHO (PRESO)
AGRAVANTE : RONALDO SANTOS CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE MAGNAVITA RAMOS JÚNIOR - BA025773
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2024 
a 04/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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